
O QUE OS MINISTROS DO STF CITAM NOS SEUS VOTOS? UMA ANÁLISE 

DO JULGAMENTO DA AP 470 (MENSALÃO) * 

What the STF Justices cite in their votes? An analysis of the AP 470 Trial (Mensalão) 

 

Thiago BottinoÀ 

Rogerio Sganzerlaÿ 

 

Resumo: O objetivo deste artigo é mapear as citações proferidas pelos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal do Brasil durante o julgamento Ação Penal 470 (Mensalão), 

considerando as sessões realizadas de 02 de agosto de 2012 a 17 de dezembro de 2012. 

A análise dessas citações serviu de base para diversas classificações sobre a Corte, no 

tocante a divisão do julgamento em capítulos (temas), o perfil de cada um dos Ministros 

sobre o tempo de exposição do voto oral, a quantidade de citações doutrinárias (nacionais, 

internacionais e literárias) e a quantidade de citações à jurisprudência (do STF, de órgãos 

inferiores e internacional). 
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Abstract:  This paper issue is to map the Brazillian Supreme Court citation during the 

ñA­«o Penal 470ò trial, the ñMensal«oò, which lasted from August 2, 2012 to December 

17, 2012. By an analysis on the content of these citations were made several Court 

classifications, of the trial division into chapters (topics), the profile of each Minister by 

the exposure time of the oral vote, the amount of doctrinal quotes (national, international 

and literary) and the amount of case law citations (the Supreme Court, lower courts and 

international). 
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1. INTRODUÇÃO  

 

De agosto de 2012 a janeiro de 2016 se passaram 03 anos e 04 meses. Na época, os 

Ministros Joaquim Barbosa e Ayres Brito ainda integravam o Supremo Tribunal Federal, 

naquela data com 10 ministros em Plenário. Hoje, suas vagas foram ocupadas pelos 

Ministros Teori Zavascki, Luis Roberto Barroso e Edson Fachin.  

O julgamento da Ação Penal 470, chamada pela mídia de Mensalão, durou quatro meses, 

de 02 de agosto de 2012 a 17 de dezembro de 2012, tendo 53 sessões envolvendo 37 réus, 

sendo 35 deles condenados por práticas de crimes de corrupção ativa, corrupção passiva, 

evasão de divisas, peculato, lavagem de dinheiro, gestão fraudulenta e formação de 

quadrilha. Entre os réus e acusados estavam ex-ministros, presidentes de partidos 

políticos e líderes de bancadas na Câmara de vários partidos da base do Governo. 

Por isso, a importância dessa pesquisa decorre de três razões essenciais:  

a) O Supremo Tribunal Federal é a mais alta corte de julgamento do Brasil e, em razão 

disso, é a última instância de decisão. Mais ainda, neste caso foi a única instância, pois 

todos os processos foram reunidos no STF em razão da prerrogativa de foro por conexão 

dada a presença de deputados federais no esquema.  Logo, por ser um Tribunal no qual 

todos os demais tendem a se espelhar no momento das suas decisões, bem como as 

diversas questões políticas, jurídicas e sociais envolvidas, é necessário estudá-lo a fim de 

entender como os Ministros que estão ocupando aqueles assentos estão baseando suas 

decisões;  

b) O julgamento da Ação Penal 470 teve um decurso temporal extenso, com pouco mais 

de quatro meses de julgamento. Essa característica é importante, pois traz uma quantidade 

maior de dados e informações empíricas, o que possibilita resultados e conclusões mais 

específicas e confiáveis.  

É preciso frisar que esta Ação Penal é de cunho criminal, julgando pessoas ligadas 

diretamente à Presidência da República e com transmissões ao vivo não somente pela TV 

Justiça, mas também através dos principais sites de notícias brasileiros em tempo real. 

Esse controle externo exaustivo é algo extremamente atípico no dia-a-dia do Supremo 

Tribunal Federal. Por mais que haja uma visibilidade das suas decisões e julgamentos, 

este caso teve cobertura exclusiva pela mídia, meios acadêmicos, instituições públicas e, 

principalmente, pela sociedade em geral em cada uma das 53 sessões. O último caso que 

tamb®m teve repercuss«o similar ao do ñMensal«oò foi o da A­«o Penal 307 sobre o 

julgamento do ex-presidente Fernando Collor de Mello. Ainda assim, este julgamento não 

foi transmitido pela televis«o e sequer teve a cobertura midi§tica do ñMensal«oò. 



Atualmente, em termos similares, pode-se dizer que o julgamento do impeachment da 

Presidente da República, Dilma Rousseff, através da ADPF 378, gerou também intenso 

debate e expectativa por parte da sociedade brasileira. 

Da mesma forma, por julgar pessoas ligadas diretamente à Presidência da República, o 

aspecto político tronou-se um fator importante na tomada de decisão. Por mais que o STF 

também seja um Tribunal político na sua essência, o envolvimento de diversos 

parlamentares, ex-ministros e pessoas envolvidas diretamente com a cúpula da 

Presidência da República deram ao julgamento um tom político acima do habitual. Por 

esta razão, em alguma forma, por menor que seja, as fundamentações dos votos foram 

diferentes da normalidade e do cotidiano da corte. 

Por outro lado, esta Ação Penal possibilitou aos Ministros uma maior dedicação e cuidado 

no preparo dos seus votos e exposições. É inegável que as pressões sociais, políticas e 

jurídicas exercidas por diversos atores da sociedade impactaram no momento do 

julgamento, fazendo com que os Ministros dedicassem mais atenção e tempo na 

preparação do caso. Esta alteração comportamental pode ter influenciado diretamente na 

montagem e exposição do voto. Contudo, não é possível mesurar o quanto essas variáveis 

alteraram a sistemática habitual do STF. Foi constatada uma cautela e prudência maior 

no tocante às formalidades e procedimentos de modo a diminuir possíveis nulidades ou 

críticas de que o julgamento estivesse sendo gerido de modo imparcial pelos Ministros.  

c) Por fim, é preciso justificar a razão da escolha do tema ñcita­«oò como relevante para 

uma pesquisa. Apesar deste objeto não ser muito estudado dentro do Brasil, sua 

importância se dá no campo da teoria da decisão. Um exemplo está na possibilidade de 

relacionar citações passadas e o tipo de decisão tomada no futuro com base na sua forma 

de fundamentação. Seria possível confrontar as citações dos Ministros com argumentos e 

decisões prévias a fim de prever quais decisões seriam esperadas no futuro. Essa prática 

forneceria proteção contra decisões arbitrárias e daria legitimidade democrática aos 

Ministros (FAUSTEN, NIELSEN, SMYTH, p. 734).  

É possível dizer que uma análise sobre as citações proferidas nos votos orais dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal durante o julgamento da Ação Penal 470, o 

ñMensalãoò, é uma importante iniciativa para entender o os argumentos utilizados pelos 

Ministro do STF, especialmente em matéria penal. 

As conclusões que serão expostas neste trabalho resultam de um acompanhamento 

realizado pela Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito Rio) em 

parceria com o jornal O Globo. Foram pesquisadas todos as exposições orais dos votos 



prolatados pelos Ministros no decurso desse julgamento1. A partir delas, as citações de 

cada um dos onze (11) Ministros foram sistematizadas em dois grupos: doutrinárias e 

jurisprudências. Dentro do primeiro grupo (citações doutrinárias) há uma subdivisão para 

três espécies: doutrinário nacional, doutrinário internacional e autores literários. As 

subdivisões de doutrinadores nacionais e internacionais dizem respeito a autores ligados 

à área do Direito ou também a referências feitas de forma genérica à doutrina, seja 

nacional ou estrangeira. Já os literários foram considerados como qualquer autor que não 

estivesse vinculado estrito sensu à área do Direito, por exemplo, romancistas e filósofos. 

O segundo grupo (citações jurisprudenciais) foi dividido também em três espécies: 

jurisprudência do STF, jurisprudência inferior e jurisprudência internacional. Em 

qualquer uma das hipóteses foram aceitas citações mencionando diretamente o órgão ou 

turma de determinado Tribunal ou simplesmente a menção, de forma genérica, do 

entendimento da Corte.  

As análises aqui realizadas serão divididas em quatro grupos: itens, dosimetria, 

julgamento e ministros. A divisão do julgamento por itens foi estabelecida pelo Ministro 

Joaquim Barbosa, relator, no recebimento da denúncia, através de núcleos temáticos 

como forma de melhor sistematizar o julgamento, utilizando a ordem exposta a seguir: 

item 03 (corrupção ativa e passiva, lavagem de dinheiro e peculato); item 05 (gestão 

fraudulenta de instituição financeira); item 04 (lavagem de dinheiro); item 06 (corrupção 

ativa e passiva, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha); item 07 (lavagem de 

dinheiro); item 08 (lavagem de dinheiro); item 02 (formação de quadrilha).  

A primeira parte (itens) abordará uma comparação ou uma relação entre os itens. A 

segunda parte (dosimentria), por ser uma fase de aplicação da pena, terá uma análise 

desvinculada da fase anterior, pois não há procedência ou improcedência dos pedidos. A 

terceira parte (julgamento) abordará o conjunto de preferências do Supremo Tribunal 

Federal durante todo o julgamento (itens + dosimetria). Por fim, na parte de análise dos 

Ministros, será feita um estudo individual dos onze Ministros e como eles realizaram suas 

citações durante o julgamento.  

 

2. ANÁLISE DAS CITAÇÕES ORAIS DA AÇÃO PENAL 470 

 

a) Itens 

                                                           
1 A forma de captação dos dados foi através da observação diária das sessões de julgamento com as referidas 

anotações. Em razão da indisponibilidade de acesso a todos os votos escritos, não foram feitas análises 

ou comparações substanciais entre as citações dos Ministros feitas oralmente e de forma escrita. 



 

Inicia-se a investigação das citações proferidas pelos Ministros através da divisão 

realizada na fase de itens. Interessante notar o número total de citações proferidas. Foi 

possível perceber uma tendência do número de citações diminuir com o andamento do 

tempo de julgamento (Tabela 01). Porém, particularmente nos itens 02 e 06, 

respectivamente quarto e sétimo da lista de sete itens, houve uma subida no número de 

citações. Isso pode ser explicado em razão do tema desses dois itens, quais sejam: 

formação de quadrilha e corrupção ativa e passiva (item 02) e lavagem de dinheiro e 

formação de quadrilha (item 06).  

Tabela 01 ï Número de citações por Ministro e por item 

 
Joaquim 

Barbosa 
Lewandowski 

Rosa 

Weber 
Fux Toffoli  

Carmen 

Lúcia 
Peluso 

Gilmar 

Mendes 

Marco 

Aurélio 

Celso de 

Mello 

Ayres 

Britto 

3 5 27 4 35 10 2 8 20 1 16 63 

5 0 12 9 26 19 0 --- 8 0 14 3 

4 2 8 9 22 10 0 --- 11 1 21 3 

6 19 42 10 28 27 0 --- 11 1 55 9 

7 2 2 2 9 0 0 --- 19 0 3 2 

8 3 0 0 3 1 0 --- 0 1 1 0 

2 6 7 22 22 0 2 --- 20 3 24 3 

D 36 35 2 6 3 3 --- 6 25 65 3 

T 72 133 58 161 70 7 --- 95 32 199 29 

 

Conforme se extrai do gráfico abaixo, os Ministros que mais citaram durante a primeira 

do julgamento (itens) foram Celso de Mello e Fux. O primeiro possui o maior número de 

citações num item em particular (55 menções no item 06).  Já o Ministro Fux foi quem 

mais citou levando em consideração o conjunto de itens desta primeira fase, mencionando 

155 vezes doutrinadores ou a jurisprudência. Contudo, o Ministro Celso de Mello também 

aparece como segundo maior, com 134 citações nos itens. Mais ainda, essa soma 

proferida pelos dois ministros representa 41% de todas as citações durante a fase de itens.  

 

Gráfico 01 ï Número de citações por Ministro e item 

Porém, dentro da Corte, existem também aqueles Ministros que não proferiram muitas 

citações. Como principais estão os Ministros Marco Aurélio, Ayres Britto e, em especial, 
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Carmen Lúcia. Esta última Ministra merece destaque especial em razão do número de 

citações proferidas durante esta primeira fase: 04 citações. Como forma de comparação, 

o Ministro Peluso, que somente participou do julgamento do primeiro item, proferiu 08 

citações, o dobro da Ministra Carmen Lúcia em toda a primeira fase.  

Essas mesmas conclusões também foram encontradas na comparação do número de 

citações em razão do tempo de exposição oral do voto (Tabela 02). Os Ministros Fux e 

Celso de Mello também se destacaram com as menores médias (citação/tempo) entre 

todos os Ministros. De forma geral, considerou-se uma média baixa aquela que fosse 

menor ou igual a uma citação a cada quatro minutos. A Ministra Rosa Weber foi quem 

teve a menor média de todas: durante o julgamento do item 02 proferiu 22 citações em 

18 minutos de fala. Isso significa a média aproximada de uma menção doutrinária ou 

jurisprudencial a cada 48 segundos.  

Tabela 02 ï Média do tempo para cada citação por Ministro e item (em minutos) 

Item 
Joaquim 

Barbosa 
Lewandowski 

Rosa 

Weber 
Fux Toffoli  

Carmen 

Lúcia 
Peluso 

Gilmar 

Mendes 

Marco 

Aurélio 

Celso de 

Mello 

Ayres 

Britto 

3 79 17 9 2,3 6,5 9,5 8,5 2,4 44 3,5 7,2 

5 0 15,2 4,9 2 3,4 0 --- 4,6 0 4,3 12,3 

4 119,5 31,5 5 1,8 11,8 0 --- 5,4 14 1,5 9,7 

6 41,3 16 8,9 4,2 7,3 0 --- 9 78 2 12,4 

7 36,5 7,5 5 3,2 0 0 --- 3,4 0 8,3 9 

8 7,7 0 0 3,3 10 0 --- 0 27 15 0 

2 32,6 5,7 0,8 1,9 0 4 --- 2 18 1,8 8 

 

Inclusive, este item 02 teve importância para vários Ministros. Como exemplo, pode-se 

notar que o Ministro Fux teve uma citação a cada 1m54s, o Ministro Gilmar Mendes com 

uma a cada 02 minutos e o Ministro Celso de Mello com uma menção a cada 1m48s.  

Além disso, os autores e acórdãos também foram divididos de acordo com a votação por 

intens. Apesar do ex-Ministro Nelson Hungria ter sido o mais citado em todo o 

julgamento (28 menções) e também dentro de um único item (16 menções no item 02), 

foram os doutrinadores Cesar Roberto Bitencourt e Luis Régis Prado que mais tiveram 

homogeneidade durante todo o julgamento, pois foram lembrados em um número maior 

de itens, tendo sido citados em 06 itens e também na dosimetria. 

Além deles, também é interessante notar os mais citados em cada item. Por ordem de 

julgamento, no item 03, o nome de Nelson Hungria é mencionado 07 vezes; no item 05 

Rodolfo Tigre Maia aparece com 05 menções; no item 04, Marco Antonio de Barros é 

citado 04 vezes; no item 06, Claus Roxin possui 10, Guilherme de Souza Nucci 07, 

Johannes Wessels 06, Damásio de Jesus, Gustavo Zagrebelsky, José Henrique 

Pierangelli, Marco Antonio de Barros, Nelson Hungria e Nilo Batista possuem 04 citações 

cada; no item 07, Klaus Tiedmann e Marco Antonio de Barros com 03 menções cada; no 



item 08, José Paulo Baltazar Junior é o mais lembrado com apenas 02 citações e, por fim, 

no item 02, Nelson Hungria aparece com 16, Gustavo Zagrebelsky 08, Jorge Figueiredo 

Dias 06 e Cesar Roberto Bitencourt 05 menções. 

Um detalhe curioso é que a partir da soma de todos os doutrinadores citados em cada item 

pode-se fazer uma análise sobre a forma que os Ministros especificam esses autores em 

seus votos (genérica ou específica). No item 03, 70 das 89 menções doutrinárias (79%) 

especificaram um autor em concreto na citação ao invés de falarem de forma genérica 

sobre a ñdoutrinaò. No item 05, 49 das 70 (70%) foram da mesma forma. No item 04, 44 

das 64 (69%). No item 06, 114 das 142 (80%) foram citações deste tipo. No item 07, 19 

de 31 (60%). Já no item 08, 07 de 08 citações (88%) remetem a autores específicos. No 

item 02, foram mencionadas 64 de 89 (72%). Por fim, na dosimetria, esse número sobe 

novamente para 70 de 76 citações (92%).  

Na outra ponta estão os julgados citados pelos Ministros. Diferentemente da análise 

doutrinária, os julgados específicos não tiveram tanta representação sobre a 

ñjurisprud°nciaò no número total de citações. No item 03, 43 das 45 (96%) foram citados 

de forma específica. No item 05, 11 das 21 (52%). No item 04, 11 das 23 (48%). No item 

06, 12 de 60 (20%). No item 07, 01 de 07 (14%). No item 08, 0 de 01 (0%). No item 02, 

10 de 19 (53%). Por fim, na dosimetria, 43 de 105 (41%) foram específicos.  

No tocante aos acórdãos mais citados, há 03 acórdãos em especial que se destacam. O 

primeiro, a Ação Penal 307, é citada 10 vezes no item 03, 01 vez no item 05, 03 vezes no 

item 6 e 02 vezes na dosimetria. O segundo acórdão é o Inquérito 2471 que é citado 05 

vezes no item 03 e 01 vez nos itens 04 e 06. O terceiro acórdão que é bastante citado é o 

HC 80.816 com 03 menções nos itens 03 e 04, 02 vezes no item 06 e uma vez no item 07.  

 

 

b) Dosimetria 

 

Passando para a segunda parte da análise, entra-se na etapa da dosimetria da pena. Esta 

fase, diferente dos itens, examina a aplicação de pena àqueles que foram condenados 

durante a primeira fase do julgamento (itens). O Ministro que se destacou nesta etapa do 

julgamento novamente é o Ministro Celso de Mello. Ele proferiu 65 do total de 184 

citações nesta fase, representando sozinho 35% do total. Os Ministros Ricardo 

Lewandowski e Joaquim Barbosa, respectivamente segundo e terceiro que mais citaram 

durante a dosimetria da pena, possuem 35 e 36 citações. Em quarto lugar, o Ministro 



Marco Aurélio fez 25 citações. Se juntarmos esses quatro ministros há um total de 161 

citações, representando 88% do total desta fase.  

 

Gráfico 02 ï Porcentagem de citações por 

Ministro na dosimetria 

Gráfico 03 ï Número de citações por Ministro 

na dosimetria

 

Um aspecto importante a se destacar desta etapa do julgamento é que do total das 25 

citações proferidas pelo Ministro Marco Aurélio, 19 delas foram referentes a 

doutrinadores nacionais. Essa situação é completamente oposta à protagonizada pelo 

Ministro Celso de Mello que, do total de 65 citações proferidas nesta etapa, 39 delas foram 

referentes à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, o Ministro 

Joaquim Barbosa proferiu 24 das 36 citações sobre a jurisprudência da Suprema Corte. 

Já o Ministro Ricardo Lewandowski preferiu a aparente neutralidade, citando 17 

doutrinadores nacionais e 14 jurisprudências do STF.  

Por sinal, o destaque destes dois critérios (doutrina nacional e jurisprudência do STF) 

aparece presente em todos os quatro ministros que mais citaram durante a dosimetria. 

Para o Ministro Celso de Mello esses itens representaram 86% do total do item. Os 

Ministros Joaquim Barbosa (89%), Ricardo Lewandowski (89%) e Marco Aurélio (92%) 

seguiram a mesma lógica.  

36 35

2
6

3 3
6

25

65

3

0

10

20

30

40

50

60

70Joaquim 
Barbosa

19%

Lowandowski
19%

Rosa 
Weber

1%

Fux
3%

Toffoli
2%

Carmen 
Lúcia
2%

Gilmar 
Mendes

3%

Marco 
Aurélio

14%

Celso de 
Mello
35%

Ayres 
Britto
2%



Gráfico 04 ï Número de citações por tipo na dosimetria 

 

Especificamente no tocante aos autores citados durante esta fase do julgamento destaca-

se com 06 menções Guilherme de Souza Nucci, com 05 menções Ney Fayet Júnior e 

Manoel Pedro Pimentel e Damásio de Jesus e com 04 menções Nelson Hungria e Juarez 

Sirino dos Santos. Já os acórdãos mais citados foram as Ações Penais 396 e 409 com 03 

citações cada. A Ação Penal 307 e o Inquérito 2191 tiveram 02 menções cada. A 

curiosidade é que as duas Ações Penais mais citadas durante esta fase sequer foram 

lembradas durante o restante do julgamento. Mais ainda, levando em conta essas quatro 

ações, todos os outros acórdãos tiveram apenas uma menção durante a dosimetria. Ou 

seja, nesta etapa do julgamento, aqueles acórdãos que foram mencionados apenas uma 

vez representaram 89% do total de citações desta fase.  

 

 

c) O Julgamento 

 

Expandindo a análise para a perspectiva da Corte no julgamento, pode-se encontrar uma 

análise um pouco diversa da que foi apresentada até este momento. Apesar de ter ficado 

em segundo na primeira etapa do julgamento (itens), em razão das citações proferidas na 

fase de dosimetria, o Ministro Celso de Mello ultrapassou o Ministro Fux e se tornou 

quem mais proferiu citações durante todo o julgamento com 199 do total de 854 menções, 

representando 23% do total. O Ministro Fux, agora segundo, proferiu 161 citações, 

seguido Ministro Ricardo Lewandowski com 133. Esses três Ministros representam 57% 

das citações proferidas durante todo o julgamento.
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Gráfico 05 ï Porcentagem de citações por 

Ministro durante todo o julgamento 
Gráfico 06 ï Número de citações por 

Ministro durante todo o julgamento

 

No 

grupo 

intermediário encontram-se os Ministros Gilmar 

Mendes com 95 menções, Joaquim Barbosa com 72, Toffoli com 70 e Rosa Weber com 

58. Esse grupo representa 35% do total. Nos 8% restantes encontram-se os Ministros 

Peluso com 08 citações, Carmen Lúcia com 07, Ayres Britto com 29 e Marco Aurélio 

com 32 menções.  

Da mesma forma como já frisado durante a fase de itens, a ministra Carmen Lúcia foi a 

que menos citou durante todo o julgamento (07 vezes), com uma citação a menos que o 

Ministro Peluso (08 vezes), o qual participou apenas da decisão do primeiro item. O 

Ministro Marco Aurélio, apesar de ter citado um pouco mais (32 vezes), proferiu 25 delas 

durante a etapa da dosimetria da pena. Logo, somente foram feitas 07 citações na fase de 

itens, o que renderia um comportamento semelhante à da Ministra Carmen Lúcia.  

Especificamente quanto aos autores mais citados durante o julgamento (gráfico 07), 

claramente evidencia-se uma predominância a um autor em específico: Nelson Hungria. 

Ele foi lembrado pelos Ministros 32 vezes durante o julgamento, 60% a mais que o 

segundo mais citado, Cesar Roberto Bitencourt, com 20 menções. Guilherme de Souza 

Nucci com 18 e Heleno Fragoso com 16 citações são aqueles autores cujos números são 

maiores que 15 menções. Interessante que dos 145 autores citados nominalmente, 58 

foram mencionados apenas uma vez, ou seja, representam 40% do total de citações. 
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Gráfico 07 ï Autores mais citados no julgamento 

 

Este número aumenta mais ainda quando são analisados os acórdãos citados 

nominalmente (gráfico 08). Dos 87 acórdãos citados, 69 possuem uma citação, ou seja, 

representam 79% do total de acórdãos. Porém, analisados de forma global e não somente 

aqueles mais citados em cada item, alguns novos julgados se juntam às Ações Penais 307, 

396, 409, Inquérito 2471 e HC 80816: as Ações Penais 472/STJ e 481 e HC 96007. 

 

Gráfico 08 ï Julgados/Acórdãos mais citados no julgamento  

 

d) Os Ministros 

 

Por fim, interessante verificar as preferências individuais dos Ministros durante o 

julgamento. A ordem adotada para a análise será a ordem de votação. 

 

i. Joaquim Benedito Barbosa Gomes 

 

Primeiramente, analisando o Ministro Relator Joaquim Barbosa, é possível 

delimitar nele (e também em outros Ministros que virão a seguir) que há dois momentos 

dentro do julgamento. A primeira durante a fase de itens e a segunda durante a fase de 

dosimetria da pena. Durante a primeira fase, o Ministro realizou um número razoável de 

citações, sempre representando não mais do que 10% do total de citações do item. Essa 

constância foi superada na fase de dosimetria, momento no qual passou a representar 20% 

das citações feitas, sendo o segundo Ministro que mais as realizou. Uma razão prática 

para esta mudança de hábito pode ser verificada facilmente em virtude do fato de possuir 
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a função de relator do processo. Na maioria das vezes, os demais Ministros tentam se 

adequar a sua dosimetria de pena, obviamente, quando há uma justificativa razoável e na 

mesma linha argumentativa que eles possuam. Por este motivo, principalmente, o 

Ministro Relator desenvolve mais seu voto e realizou mais citações de forma a 

fundamentá-lo melhor.  

Na mesma linha de outros Ministros da Corte, realizou aproximadamente o mesmo 

número de citações doutrinárias e jurisprudenciais. Com relação às doutrinárias, das 38 

proferidas, 28 foram relativas à doutrina nacional. Já sobre as citações jurisprudenciais, 

houve 34 menções, sendo 33 referentes ao STF. Aqui há um cenário que se contrasta 

claramente: enquanto que das 28 citações doutrinárias nacionais 20 foram proferidas 

durante o julgamento de itens, 24 das 33 menções jurisprudenciais sobre o STF feitas pelo 

Ministro foram feitas durante a dosimetria da pena. Ou seja, houve uma preferência de 

citar autores a jurisprudência durante o julgamento de itens. Na fase de dosimetria essa 

lógica inverteu. 

   

Gráfico 08 ï Número de citações do Ministro Joaquim Barbosa por item e tipo 

 

Ainda sobre o Ministro Joaquim Barbosa, cabe também frisar que a sua média de citações 

por tempo foi elevada em todos os itens principalmente pelo fato do seu cargo ser o de 

relator. Ainda que tivesse realizado mais citações nos itens, a sua média em razão do 

tempo permaneceria parcialmente inalterada, pois, na maioria dos itens, seu tempo de 

discurso foi quase que a soma de todos os demais Ministros juntos. Significa dizer que, 

aproximadamente, um terço do julgamento teve como voz ativa o Ministro Relator 

Joaquim Barbosa.  

Em relação aos autores mais citados, a tendência do Ministro divergiu um pouco da Corte. 

O autor doutrinário mais citado por ele foi Juarez Sirino dos Santos com 06 menções. Em 

seguida apareceram Eugênio Raul Zaffaroni, José Paulo Baltazar Junior e José Henrique 

Pierangeli com 03 menções cada. Interessante notar que os três autores mais citados pela 

Corte durante o julgamento, Nelson Hungria, Bitencourt e Nucci, somente possuem 02 
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menções cada. Outro dado realçado é que os itens nos quais mais doutrinadores são 

lembrados são os itens 06 (corrução ativa e passiva, lavagem de dinheiro e formação de 

quadrilha), item 02 (formação de quadrilha) e a dosimetria. Nesses dois últimos houve 06 

citações e no item 06 houve 14 citações.  

Referente aos acórdãos mais citados, o Ministro Joaquim Barbosa se ateve à tendência do 

Tribunal e mencionou a AP 307 três vezes. Contudo, nas demais 20 referências, fez uso 

de 20 acórdãos diversos. Um detalhe importante é que o Ministro se utilizou de uma boa 

quantidade de acórdãos cuja relatoria é do Ministro Ricardo Lewandowski, revisor da AP 

470. Dessas 20 menções, 17 delas foram feitas na dosimetria da pena, revelando seu 

caráter especial com essa etapa do julgamento.  

 

 

ii.  Enrique Ricardo Lewandowski  

 

O segundo a votar foi o Ministro Revisor Ricardo Lewandowski, o qual possui 

características semelhantes a do Ministro Joaquim Barbosa. Por possuir a função de 

revisor neste processo, é seu dever também zelar e estudar minunciosamente o caso, 

debruçando-se mais que o normal sobre o processo a fim de expor uma segunda visão 

além do Relator. Apesar de possuírem praticamente o mesmo número de citações durante 

a fase de dosimetria, o total de citações do Ministro Lewandowski em todo o julgamento 

é o dobro do Ministro Relator. Isso significa que das 133 menções feitas pelo Ministro 

Lewandowski, 98 foram feitas durante a fase de itens. Novamente, interessante observar 

a visão do Tribunal e do referido Ministro no tocante ao item 06 (corrução ativa e passiva, 

lavagem de dinheiro e formação de quadrilha). 

Neste item, o Ministro citou 42 vezes, representando 20% do total de citações do item, 

sendo superado somente pelo Ministro Celso de Mello com 55 citações. Tal representação 

é, de certa forma, padronizada, tendo em vista que no item 03 ele também possui 20% do 

total de citações do item e, nos demais itens, sempre varia em torno de 10% do total de 

citações em cada um. Porém, quantitativamente, este item 06 representa quase o dobro 

do segundo item que o Ministro mais citou (item 03), podendo demonstrar uma atenção 

especial ao tema abordado e a defesa do seu argumento.  

 



Gráfico 09 ï Número de citações do Ministro Ricardo Lewandowski por item e tipo 

 

Contudo, ao contrário do Ministro Joaquim Barbosa, há certa preferência a citações 

doutrinárias. Do total de 133 menções realizadas, 98 referiam-se a doutrina enquanto que 

somente 35 diziam respeito à jurisprudência. Significa dizer uma representação de 74% 

a doutrinadores. Outro dado relevante é que 80% dessas citações doutrinárias foram 

realizadas ainda na fase de itens. Porém, fica bem clara a preferência de citação realizada 

pelo Ministro quando esmiuçada doutrinariamente. Do total de 133 realizadas durante 

todo o julgamento, 67 diziam respeito a doutrina nacional (51%). Ao contrário, o número 

de citações sobre o STF representou apenas 25% do total. O restante de menções, 

majoritariamente, foi proferido no item 06. O Ministro Lewandowski, que só tinha 

realizado 02 citações por item referentes à doutrina internacional, proferiu 17 menções 

neste item. Por fim, o Ministro, neste item 06, proferiu 10 citações jurisprudenciais, sendo 

09 delas referentes ao STF. Apesar de ser baixo, este número representa 30% do total de 

citações jurisprudenciais feitas pelo Ministro durante todo o julgamento. Novamente, 

corrobora a hipótese de uma atenção especial argumentativa e fundamentadora a este item 

06. 

No tocante ao tempo de exposição, o Ministro Ricardo Lewandowski teve um tempo bem 

próximo do Ministro Joaquim Barbosa, o que significa que ambos tiveram um tempo de 

voto muito maior do que os demais Ministros. Resultado disso foi que a média de citações 

por minuto ficou muito elevada, da mesma forma como já exposto para o Joaquim 

Barbosa. De certa forma, apesar de ter citado mais no item 06, a média permaneceu perto 

dos 15 minutos, o que se repetiu nos itens 03 e 05. Nos itens 07 e 02 a sua média foi bem 

abaixo dos 15 minutos e no item 04 a média praticamente dobrou. Isso demonstra que o 

Ministro, apesar de citar bastante em um item especial, manteve relativa 

proporcionalidade de citações durante o julgamento haja vista que o seu tempo de fala era 

bem maior do que os demais Ministros.  

Posteriormente, analisando os doutrinadores mais citados pelo Ministro Lewandowski 

estão Guilherme de Souza Nucci com 08 menções, Nelson Hungria com 05, Juarez 
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Sirinos dos Santos, Julio Fabrino Mirabete, Ney Fayet Junior e Damásio de Jesus com 04 

e Paulo José da Costa, Cesar Roberto Bitencourt, Claus Roxin e Rogerio Greco com 03 

menções. Nota-se que a maioria dos autores mais lembrados pelo Ministro figura entre 

aqueles mais citados pelo julgamento, a exceção do doutrinador Rogerio Greco, que das 

04 citações durante o julgamento obteve 03 delas do Ministro Loewandowski e durante a 

dosimetria da pena.  

Por fim, verificando o acórdão mais citado está o INQ 2471 com 02 menções. Ou seja, o 

restante dos 18 acórdãos lembrados especificamente pelo Ministro somente foram 

mencionados 01 vez.  

 

iii.  Rosa Maria Weber Candiota da Rosa 

 

A Ministra Rosa Weber é a mais nova a ser empossada ao cargo de juiz do STF 

a participar do julgamento. Durante o julgamento houve a posse do Ministro Teori 

Zavascki, mas ele não participou das discussões ou votações. Em comparação com os 

demais Ministros, Rosa Weber se manteve próxima ao ponto médio no tocante ao número 

de citações proferidas durante o julgamento. Sua representação do total foi de 7%, com 

apenas 58 menções realizadas. A Ministra seguiu a linha do restante da Corte e realizou 

poucas citações durante a dosimetria da pena (apenas 2). Vale ressaltar que os demais 

ministros, a exceção dos Ministros Joaquim Barbosa, Lewandowski, Marco Aurélio e 

Celso de Mello, proferiram menos de 7 citações durante a dosimetria. A Ministra, assim 

como os demais, teve o hábito de acompanhar os Ministros Relator e Revisor nas suas 

penas, algumas vezes, inclusive, readequando a sua pena àquela mais próxima de seu 

critério. Das 56 citações restantes, 22 delas foram feitas durante o item 02. Durante o 

restante da primeira etapa do julgamento em nenhum item houve mais do que 10 citações. 

Isso demonstra a atenção especial da ministra em fundamentar mais profundamente o 

voto durante o item 02. Para efeitos de comparação, o número de menções realizadas 

neste item foi o mesmo que o do Ministro Fux e Celso de Mello, os dois que mais citaram 

durante o julgamento. O restante dos Ministros realizou poucas citações.  

Na especificação do critério utilizado nessa fundamentação nota-se que há uma larga 

preferência por citações doutrinárias. Elas representam aproximadamente 69% do total. 

A mesma situação se repete no já referido item 02 com 21 das 22 relacionadas à doutrina. 

Porém, no restante dos itens há certa distribuição igualitária de menções doutrinárias e 

jurisprudenciais. Além disso, o que se pode notar, assim como nos demais Ministros, é 

uma preferência a autores nacionais, com uma representação de 22 em 58 citações (38%), 



sendo 14 delas no item 02. O restante de citações, por sinal, foi de 01 citação 

jurisprudencial e 07 doutrinárias internacionais. Este tipo (internacional), inclusive, foi 

bem expressivo para a Ministra Rosa Weber, representando 16 do total de 58 menções 

realizadas (28%). 

 

Gráfico 10 ï Número de citações da Ministra Rosa Weber por item e tipo 

 

Referente ao tempo de discurso usufruído pela Ministra Rosa Weber na explanação do 

seu voto oral, pode-se dizer que apesar de ter um número menor de citações, a média por 

minuto ficou relativamente baixa em razão do tempo de voto que a Ministra teve. Apesar 

de não ser um padrão nos seus votos, a Ministra Rosa Weber teve a menor média dentre 

todos os demais ministros. No item 02 ela fez 22 menções num tempo de 18 minutos, 

com uma média de uma a cada 48 segundos. Nos demais itens ela ficou com a média entre 

05 e 09 minutos.  

Já os autores mais citados pela Ministra Rosa Weber foram Nelson Hungria com 05 e 

Cesar Roberto Bitencourt com 03 menções. O restante dos autores foi lembrado apenas 

duas ou uma vez. Nota-se que a quantidade de menções a autores específicos feita pela 

Ministra foi de 23 de um total de 40 citações doutrinárias. Isso revela que 

aproximadamente metade das menções foram genéricas, somente se reportando à 

doutrina de forma vaga e abstrata, panorama bem diferente do apresentado até agora pelos 

Ministros Joaquim Barbosa e Ricardo Lewandowski, cujas citações específicas foram 

bastante próximas do total. 

A mesma situação se repete na análise jurisprudencial. Das 18 realizadas pela Ministra 

Rosa Weber durante o julgamento, somente uma é relacionada a um acórdão em 

específico (HC 96.515), revelando que, assim como na doutrina, apesar da Ministra 

mencionar uma quantidade razoável de citações, a grande maioria é feita de forma 

genérica e sem especificar autor ou acórdão.  

 

iv. Luiz Fux 
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O Ministro Fux foi o segundo que mais proferiu citações durante o julgamento com 161 

menções realizadas. Ele representou 18% do total de citações do julgamento. Porém, se 

contar apenas a fase de itens essa representação sobe para 22%. Ele foi quem mais 

mencionou autores doutrinários e acórdãos na fase de itens. Porém, sua diminuição deu-

se em virtude da fase de dosimetria da pena, sendo um dos que menos citou durante esta 

etapa (somente 06 menções). Durante a fase de itens o Ministro Fux foi quem mais citou 

em 04 dos 07 itens, somente sendo superado nos itens 06, 07 e 02. A maior diferença foi 

no item 03 quando ele proferiu 35 citações e o segundo que mais proferiu foi o Ministro 

Lewandowski com 27 menções. Um olhar interessante do julgamento através do Ministro 

Fux é que ele estava mantendo uma constante nas citações até os itens 07 e 08, momento 

no qual dividiu pela terça parte a quantidade de menções realizadas. Por outro lado, como 

já mencionado, essa também foi uma tendência que se repetiu nos demais Ministros da 

Corte nesta parte do julgamento, sendo mais célere e menos descritiva.  

Partindo para uma análise doutrinária e jurisprudencial das citações, o Ministro Fux perde 

um pouco a predominância para o Ministro Celso de Mello. Além de ser o segundo no 

número de citações doutrinárias, é o segundo no número de citações jurisprudenciais e 

também no número de citações doutrinárias da fase de itens. Sobre isso é possível 

visualizar que o Ministro tende a preferir mais a doutrina à jurisprudência. O número de 

menções realizadas com referência a doutrina é um pouco maior que o dobro das 

jurisprudenciais. Especificando a análise, o Ministro Fux mencionou, basicamente, o 

mesmo número de doutrinários nacionais e internacionais, ou seja, por volta de 50 

citações. Situação diversa se dá sobre a jurisprudência. Há uma representação de quase 

90% de menções da Corte em relação a outros tipos jurisprudenciais. Logo, pode-se 

concluir que o Ministro Fux tende a fazer mais citações sobre doutrina do que sobre a 

jurisprudência, tendo naquele tipo a representação quase igualitária de doutrinadores 

nacionais e internacionais, e neste tipo uma preferência muito forte a julgados da própria 

Corte.    

 



Gráfico 11 ï Número de citações do Ministro Fux por item e tipo 

Assim, o que se pôde constatar até agora é que houve uma padronização das citações 

proferidas pelo Ministro Fux durante a prolação dos votos orais. Por mais que haja uma 

diminuição das citações no item 07 e 08, pode-se verificar, por outra perspectiva, que o 

Ministro foi realmente coerente com sua postura. Utilizando as médias de citações por 

tempo de votação em cada item, nota-se que a média do Ministro sempre ficou entre 2 e 

4,2 minutos. Isso demonstra uma variação muito baixa entre os itens, fazendo concluir 

que houve uma regularidade nas menções jurisprudenciais e doutrinárias realizada por ele 

durante todo o julgamento. Com relação ao tempo utilizado pelo Ministro na exposição 

do seu voto, nota-se que, tirando os Ministros relator e revisor, o Ministro Fux ficou 

sempre acima do tempo médio de exposição em cada item, com exceção do item 08, no 

qual ficou um pouco abaixo. Tirando esta assimetria, no restante dos itens seu tempo de 

exposição ficou razoavelmente acima dos da maioria dos demais Ministros, sendo, no 

item 03, o Ministro que mais demorou na exposição do seu voto.  

Para finalizar a análise do Ministro Fux, será abordado o tema dos autores e acórdãos 

mais citados. Em primeiro lugar está Heleno Fragoso com 07 menções. Logo após estão 

Klaus Tiedemann com 06, Giovani Leoni com 05, Edgar Magalhães Noronha com 04 e 

Claus Roxin, Fernando Horacio Molinas, Rodolfo Tigre Maia e Nelson Hungria com 03 

menções. Já no tocante aos acórdãos, aparecem com mais citados a AP 481 com 03 

menções e o HC 83.542 com 02 menções. O restante das 14 citações jurisprudenciais 

específicas se refere a acórdãos com apenas 01 menção. Em consequência disso, observa-

se que o Ministro Fux apenas fez 19 menções específicas a acórdãos, representando 41% 

do total de citações realizadas. Do outro lado, 83 das 102 citações mencionavam 

doutrinadores específicos, representando 81% do total. A conclusão a que se chega é que 

o Ministro Fux além de preferir citações doutrinárias, também prefere ser mais específico 

nas suas citações doutrinárias do que naquelas jurisprudenciais.   

 

v. José Antônio Dias Toffoli  
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O Ministro Toffoli é o Ministro mais novo (em idade) da atual composição do Supremo 

Tribunal Federal. Ele tomou posse na Corte em 23 de outubro de 2009, com 42 anos, 

tendo pela frente possivelmente a carreira mais longa da história do Supremo. O número 

total de citações (70) realizadas pelo Ministro foi praticamente igual ao do Ministro 

Joaquim Barbosa (72) e um pouco maior que a da Ministra Rosa Weber (58). Sua 

representação de citações durante o julgamento foi de 8%, também dentro da média da 

Corte.  

Assim como outros Ministros, seu número maior de citações aconteceu durante a fase de 

itens, a qual teve 67 das 70 menções feitas por ele. Dentre os itens não houve uma 

constante, tendo variado bastante nos seus picos. O item 06, sobre corrução ativa e 

passiva, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha, foi o item no qual o Ministro mais 

mencionou (27), representando 39% do total de suas citações. Isso demonstra uma 

atenção especial ao item e ao tema. Em contrapartida, no item 02, o Ministro foi o que 

menos citou (0), ficando atrás de todos os demais Ministros, tendo, inclusive, ficado atrás 

da Ministra Carmen Lucia. No item 07, a situação também se repetiu, mas os outros 

Ministros também não realizaram muitas menções a autores e/ou acórdãos. Desta forma, 

os itens nos quais o Ministro mais mencionou foram os itens 03, 05, 04 e 06, os primeiros 

04 itens. No item 05, por exemplo, o Ministro Toffoli somente foi menor do que o 

Ministro Fux.  

 

Gráfico 12 ï Número de citações do Ministro Toffoli por item e tipo 

 

Nessa esteira, o Ministro Toffoli segue também uma tendência de outros Ministros da 

Corte: proferir mais citações doutrinárias a jurisprudenciais. Das 70 menções realizadas 

durante todo o julgamento, 54 se referiam à doutrina e apenas 16 à jurisprudência. 

Significa que 77% das citações foram doutrinárias e 13% foram jurisprudenciais. 

Aprofundando o estudo, 50 das 54 menções doutrinárias referiram-se à doutrina nacional, 

enquanto que 14 a 16 referiram-se à jurisprudência do STF. Significa dizer que o Ministro 
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Toffoli prefere muito mais citar autores nacionais a qualquer tipo de jurisprudência, 

inclusive a do STF. 

Além disso, importante também ressaltar a média de citações do Ministro durante o 

julgamento. Sua média foi relativamente alta, tendo seu pico no item 04 com 

aproximadamente uma citação a cada 12 minutos. Porém, o tempo usado neste item foi 

de 118 minutos, utilizando 10 citações, o que explica a média mais elevada. O item com 

menor média foi o 05 com uma a cada três minutos e meio. No item que o Ministro Toffoli 

teve mais citações, item 06, seu tempo foi o maior de todos os outros Ministros 

(excetuando o relator e revisor). Isso tudo demonstra que o Ministro Toffoli ficou dentro 

da média de citações da Corte, tendo também aumentado o número de citações à medida 

que o seu tempo de exposição também era maior. Em contrapartida, quando o tempo foi 

pequeno, o número de menções também foi pequeno. Não se pode determinar ao certo 

qual a ordem de influência entre tempo e citações, mas fica claro que há uma relação entre 

maior tempo de exposição e mais citações.   

Dentre os autores mais citados pelo Ministro Toffoli estão Luis Régis Prado com 06 

menções, Guilherme de Souza Nucci, Rodolfo Tigre Maia e Marcia Mougenot Bonfim 

com 05 e Cesar Robert Bitencourt e Marco Antônio de Barros com 04 menções. Nota-se 

que das 05 citações, Rodolfo Tigre Maia foi lembrado 04 vezes pelo Ministro no item 05 

e Guilherme de Souza Nucci também 04 vezes no item 06. Das 54 menções realizadas 

sobre doutrina, 46 delas se referiram à doutrina específica através da citação de autores. 

Essa citação também se repete para a jurisprudência. Do total de 16 citações 

jurisprudenciais, 14 se referiam nominalmente. O acórdão mais citado por ele foi o HC 

80.816 com duas citações. O restante das 12 lembranças foram menções genéricas.   

 

vi. Carmen Lúcia Antunes Rocha 

 

A Ministra Carmen Lúcia apresentou uma situação inusitada durante o julgamento. Não 

é possível afirmar ao certo se o fato de não citar autores ou acórdãos na exposição oral do 

seu voto foi estrita a este julgamento, se é algo recorrente da Ministra ou se ela, realmente, 

não possui este hábito. O que se pode afirmar é que, dentre todos os Ministros, ela foi 

quem menos citou durante todo o julgamento. Esta indicação não se deve ao número 

aparentemente baixo, mas sim porque o número de citações doutrinárias ou 

jurisprudenciais mencionado foi muito abaixo da média dos demais Ministros.  

Para efeitos de comparação, o Ministro Peluso, que participou somente do julgamento do 

primeiro item (03), proferiu 08 citações. A Ministra Carmen Lucia proferiu 07. Esse 



número representa 0,008% das citações proferidas no julgamento. Pela discrepância, 

inclusive, há complicações em investigar as suas ações no julgamento. De qualquer 

forma, nota-se que das 07 menções realizadas, 03 foram feitas durante a fase de 

dosimetria, número atingido por muitos Ministros e maior, inclusive, que a Ministra Rosa 

Webber.  

 

 

vii.  Antonio Cezar Peluso 

 

O Ministro Peluso também possui uma posição peculiar dentro do julgamento. Tendo em 

vista que teve sua aposentadoria compulsória determinada dia 31 de agosto de 2012, 

participou apenas do julgamento do primeiro item do processo (03). Por esta razão, não 

se pode delimitar qual seria sua atitude durante o restante do processo ou se esta 

característica evidencia uma posição que pode ser induzida a outros julgamentos do 

Ministro Peluso.  

 

viii.  Gilmar Ferreira Mendes 

 

O Ministro Gilmar Mendes teve uma boa representação na quantidade de citações 

proferidas durante o julgamento. Ele se enquadra dentro do grupo intermediário, tendo 

uma representatividade de 11%. Porém, assim como a maioria dos Ministros, sua atuação 

foi bastante diferenciada quando se comparada a fase de itens e a fase da dosimetria. Da 

mesma forma que os Ministros Fux, Rosa Weber, Toffoli, Carmen Lucia e Ayres Britto, 

o Ministro Gilmar Mendes proferiu poucas citações nesta segunda etapa (somente 06). 

Em contrapartida, a primeira fase equivaleu a 94% das citações proferidas. E, nessa 

esteira, analisando a atuação dentro desta primeira etapa, pode-se dizer que houve certa 

equanimidade no decorrer dos itens. Diz-se isso, pois, apesar do item 08 não ter havido 

qualquer citação do Ministro, os demais Ministros também não citaram muito neste item, 

tendo este sido, inclusive, o mais rápido a ser julgado.  

No tocante à jurisprudência e doutrina, o Ministro Gilmar Mendes não se distanciou da 

tendência dos outros Ministros: 70% das menções realizadas diziam respeito à doutrina. 

Porém, o interessante a notar é que na etapa da dosimetria de pena não houve qualquer 

citação doutrinária, sendo todas as 06 referentes à jurisprudência. Exceto no item 03, no 

qual houve um número igual de citações doutrinárias e jurisprudenciais (10), nos demais 

itens houve uma preponderância muito maior da doutrina sobre a jurisprudência. 



Especificando a análise, 62% das citações doutrinárias foram referentes a autores 

nacionais, o que também segue uma tendência dos demais Ministros. Contudo, em alguns 

itens, essa atitude foi ponderada. No item 03, houve um número igual de menções 

doutrinárias nacionais e internacionais (05). Já no item 02, 07 das 17 menções foram de 

doutrina nacional. As outras 10 foram de doutrina nacional. Nota-se que em ambos os 

itens (02 e 03) os temas foram formação de quadrilha e corrupção ativa e passiva, lavagem 

de dinheiro e peculato. Esses itens estão entre os mais importantes do julgamento e 

também tiveram mais atenção de outros Ministros em seus votos.   

 

Gráfico 13 ï Número de citações do Ministro Gilmar Mendes por item e tipo 

Além disso, nota-se que a média de citações proferidas pelo Ministro Gilmar Mendes em 

razão do tempo esteve no padrão da Corte. A média de menções realizadas variou dentro 

de uma gama relativamente baixa (entre 02 e 05 minutos). Excetua-se deste padrão os 

itens 06 e 08 nos quais o Ministro teve, respectivamente, uma menção a cada 09 minutos 

e nenhuma citação proferida. Novamente, ressalta-se que, mesmo não realizando menção 

alguma, ainda assim houve um padrão da Corte, com outros Ministros também com curto 

tempo de exposição do voto (10 a 20 minutos) sem haver, também neles, qualquer tipo 

de citação. No item 06, à exceção dos Ministros Celso de Mello e Fux que fogem ao 

padrão da Corte, os demais Ministros, inclusive relator e revisor, mantiveram a média de 

uma citação entre 07 e 15 minutos. Até no item 02, no qual houve uma média de uma 

menção a cada 02 minutos, o Ministro Gilmar Mendes também ficou no padrão da Corte 

que, neste item, teve a sua maioria com uma citação entre 01 e 06 minutos. Por isso, pode-

se concluir que o Ministro soube manter o ritmo de citações com os demais Ministros, 

mantendo-se de forma equânime com suas citações. Logo, pode-se dizer que a dinâmica 

de citações do Ministro Gilmar Mendes refletiu o olhar e a intensidade do Tribunal em 

cada um dos itens. 

Por fim, resta analisar os autores mais mencionados pelo Ministro durante o julgamento. 

Nesta esteira aparecem Jorge Figueiredo Dias com 07 menções, Nelson Hungria com 06 
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e Cesar Roberto Bitencourt e Eugênio Pacelli com 04 menções. Do total de 66 citações 

proferidas pelo Ministro referente à doutrina, 45 delas foram a autores específicos (68%). 

Já no tocante a jurisprudência, o Ministro mencionou 04 vezes a AP 307 e o HC 80816 e 

02 vezes o HC 73338. Da mesma forma, do total de 29 citações proferidas pelo Ministro 

à jurisprudência, 21 delas foram a acórdãos específicos (72%). 

 

ix. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello 

 

O Ministro Marco Aurélio pertenceu ao grupo daqueles que fizeram citações abaixo da 

média ideal que caberia a cada Ministro de acordo com o total proferido no julgamento. 

No seu caso, ele fez um total de 32 menções a autores doutrinários e à jurisprudência, 

representando 3,7% das citações do julgamento, sendo 25 delas durante a fase de 

dosimetria. Além disso, vale notar que todas essas citações proferidas nesta fase de pena 

foram feitas de forma discursiva durante a exposição de um debate sobre o critério 

adotado pela corte para classificar o concurso de crimes. Assim, nota-se que o Ministro 

fez estas citações em razão de um tema ou objeto específico que, segundo ele, precisava 

de um embasamento teórico ou jurisprudencial maior e por mais tempo.  

Nesta esteira, o Ministro Aurélio, retirando estas últimas citações, proferiu 07 menções 

durante a fase de itens, número menor que o do Ministro Peluso, o qual ficou apenas por 

um item de votação. Devido a isso, não é possível traçar uma linha estatística sobre um 

possível modelo que o Ministro Marco Aurélio utilizou neste julgamento. Por isso, o 

máximo que pode ser analisado na fase de dosimetria da pena.   

 

Gráfico 14 ï Número de citações do Ministro Marco Aurélio por item e tipo 

 

Diante disso, das 25 citações proferidas durante a fase de dosimetria, 19 foram 

relacionadas a autores doutrinários nacionais, o que implica uma preferência destas às 

citações jurisprudenciais, que foram apenas 04.  
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Por fim, os autores mais citados pelo Ministro Marco Aurélio foram Damásio de Jesus 

com 03 menções e Manoel Pedro Pimentel e Nicola Malatesta com 02 menções cada. O 

acórdão mais citado foi o HC 70.290 por duas vezes. Porém, no tocante ao tempo de 

exposição do voto e o número de citações, a média do Ministro na fase de itens ficou alta 

devido ao tempo que ele usou para a leitura do seu voto, variando entre uma a cada 14 

minutos (item 04) e uma a cada 78 minutos (item 06).   

 

x. José Celso de Mello Filho 

 

O Ministro Celso de Mello é o mais antigo da atual composição do Supremo Tribunal 

Federal. Nessa posição de decano da Corte, ele foi quem mais citou durante todo o 

julgamento (199 vezes), representando 23,3% do total. Como a média para cada Ministro 

estaria em torno de 9%, sua representação correspondeu a um pouco mais que dois 

Ministros juntos. Não somente isso, o Ministro Celso de Mello também foi quem mais 

citou durante a fase de dosimetria da pena (65 vezes), quase o dobro do segundo Ministro 

(Joaquim Barbosa com 36 menções), representando 35% do total de citações presentes 

nesta fase.  

Porém, como a beleza de um Tribunal Constitucional é não ter hegemonia, o Ministro 

Celso de Mello somente foi ultrapassado no número de citações proferidas na fase de 

itens. O Ministro Fux, como já dito, foi aquele que mais mencionou durante a primeira 

fase do julgamento (145 vezes), tendo o Ministro Celso de Mello feito 134 citações. O 

interessante a se notar é que, durante esta etapa, na maioria dos itens, com exceção dos 

itens 06 e 02, o Ministro Fux mencionou mais que o Ministro Celso de Mello. No item 

06, o Ministro Celso proferiu 55 citações, seguido do Ministro Lewandowski com 42 e 

do Ministro Fux com 28. Já no item 02, houve 24 citações pelo Ministro Celso e 22 dos 

Ministros Fux e Rosa Weber. De qualquer forma, isso demonstra que, independentemente 

de quem mencionasse mais, era certo que o posto de Ministro com maior número de 

citações em cada item ficaria entre os Ministros Celso de Mello ou Fux.  

 



Gráfico 15 ï Número de citações do Ministro Celso de Mello por item e tipo 

 

No tocante à divisão de citações entre doutrina e jurisprudência valem algumas 

observações. Do total de citações do Ministro Celso de Mello (199), 122 foram referentes 

à doutrina (61,3%). Na fase de dosimetria, das 65, 19 se referiram a esses autores (29,2%). 

Na fase de itens, das 134, 103 menções também foram sobre doutrina (77%). Em cada 

item da fase primeira fase do julgamento, a maioria das citações foi basicamente sobre a 

doutrina. No item 03 foram 07 das 16 (44%), no item 05 foram 11 das 14 (79%), no item 

04 foram 17 das 21 (81%), no item 06 foram 43 das 55 (78%), no item 07 foram 03 de 03 

(100%), no item 08 foi 01 de 01 (100%) e no item 02 foram 21 de 24 (88%) menções à 

doutrina. Isso releva uma clara prevalência, na fase de itens, de um embasamento 

doutrinário sobre o jurisprudencial pelo Ministro Celso de Mello. Esta prevalência não se 

repete na dosimetria, com citações jurisprudenciais em sua grande maioria, possivelmente 

em razão da segurança jurídica da Corte com os precedentes por ela adotados.   

Detalhando a análise dessas citações, há um dado interessante: das 122 citações 

doutrinárias proferidas no julgamento, 69 diziam respeito à doutrina nacional (56,5%) e 

43 referentes à doutrina internacional (35,2%). Há também uma clara prevalência da 

doutrina nacional, assim como em outros Ministros. Porém, há itens nos quais as citações 

doutrinárias internacionais representam uma alta percentagem. Nos itens 05, 04 e 06, o 

Ministro Celso de Mello utilizou praticamente o mesmo número de citações nacionais e 

internacionais. Na dosimetria, há uma imensa vantagem das menções nacionais.  

No tocante ao Supremo Tribunal Federal, o Ministro claramente também possui uma 

preferência às citações da Corte em relação à tribunais internacionais e inferiores. Foram 

62 de um total de 77 citações jurisprudenciais do STF (80%) sendo 39 delas na fase de 

dosimetria. Isso demonstra, mais ainda, que o Ministro Celso de Mello possui uma 

preferência a mencionar a própria Corte durante a exposição de seus votos, podendo-se 

inferir, inclusive, que no momento de dosimetria da pena esta característica torna-se ainda 

mais presente.  
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No tocante à média de citações por tempo de discurso, o Ministro Celso de Mello, à 

exceção do item 08, teve uma média relativamente baixa. Ele manteve o número de uma 

citação entre 1,5 e 08 minutos. Apesar disso, nota-se que, por mais que o Ministro tenha 

sido aquele que mais citou durante o julgamento e aquele que mais citou num item 

específico, não obteve uma homogeneidade citações durante o julgamento, da mesma 

forma que o Ministro Fux o fez. Suas médias variavam bastante, principalmente em razão 

do tempo de exposição do voto.  

Os autores mais citados pelo Ministro Celso de Mello são Claus Roxin com 06 menções, 

Heleno Fragoso com 05, Johannes Vessels e Marco Antonio de Barros com 04, Damásio 

de Jesus, Nelson Hungria e Edgar Magalhães Noronha com 03 menções. O total de 

citações específicas de doutrinadores foi de 86, uma representação de 70% do total 

mencionado pelo Ministro, demonstrando que ele tende a especificar aqueles 

doutrinadores nos quais faz referência na doutrina. Já no tocante aos acórdãos mais 

citados aparecem a AP 307 com 4 menções, o HC 80.816 com 03 e a AP 396 com 02 

menções. A representação desse quesito foi de 28,5%, demonstrando que, no tocante à 

jurisprudência, em geral, o Ministro Celso de Mello não faz menção específica sobre os 

acórdãos usados, preferindo uma citação generalista sobre a jurisprudência.  

 

xi. Carlos Ayres Britto 

 

O Ministro Ayres Britto foi o presidente da Corte durante o julgamento, tendo sido 

aposentado compulsoriamente no dia 18 de novembro de 2012, algumas sessões antes do 

término do julgamento. Neste tempo, presidiu o julgamento de forma tranquila, sendo o 

último a apresentar o voto, caracterizando-se por várias citações literárias durante as 

exposições orais.  

O Ministro proferiu 29 citações durante o julgamento, representando 3,3% do total. De 

fato, o Ministro Ayres Britto não teve expressão nas suas menções, mas foi homogêneo 

durante o julgamento. Foram 26 durante a fase de itens e 03 na dosimetria.  Do total, 16 

referiram-se à doutrina e 13 à jurisprudência, um empate técnico. Nos itens 03 e 06, por 

exemplo, a jurisprudência mencionada pelo Ministro foi o dobro da doutrina, 

demonstrando que, em tese, ele não possui uma preferência sobre determinado tipo de 

citação.  

 




